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a) As listas dos candidatos admitidos e excluídos serão afixadas na 
Escola Sede do Agrupamento de Escolas Aquilino Ribeiro e divulgadas 
na página electrónica do Agrupamento (http://www.aeaquilinoribeiro.
net) no prazo de 10 dias úteis após a data limite de apresentação das 
candidaturas.

b) Do resultado do processo concursal será dado conhecimento através 
de correio registado com aviso de recepção, no dia útil seguinte à tomada 
de decisão do Conselho Geral Transitório.

26 de Março de 2009. — A Presidente do Conselho Geral Transitório, 
Maria Helena Pedrosa Miquelino e Sousa.

201601194 

 Agrupamento de Escolas de Arazede

Aviso n.º 7062/2009
1 — Nos termos do disposto no artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 75/2008, 

de 22 de Abril e no artigo 5.º da Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho, 
torna-se público que, por deliberação do Conselho Geral Transitório, em 
reunião de 17 de Março, se encontra aberto o procedimento concursal 
prévio à eleição do director do Agrupamento de Escolas de Arazede, 
pelo prazo de 15 dias úteis, a contar do dia seguinte ao da publicação 
do presente aviso no Diário da República.

2 — Podem ser opositores a este procedimento concursal os docentes 
que reúnam os requisitos fixados nos n.os 3 e 4 do Artigo 21.º do Decreto-
Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril, e no artigo 2.º da Portaria n.º 604/2008, 
de 9 de Julho, tais como:

a) Docentes de carreira do ensino público;
b) Docentes profissionalizados com contrato por tempo indeterminado 

do ensino particular e cooperativo.

3 — Os docentes referidos nas alíneas anteriores devem contar, pelo 
menos, cinco anos de serviço e qualificação para o exercício das funções 
de administração e gestão escolar.

4 — Consideram-se qualificados para o exercício de funções de ad-
ministração e gestão os docentes que preencham uma das seguintes 
condições:

a) Sejam detentores, com aproveitamento, de um curso de formação 
especializada em Administração Escolar ou Administração Educacio-
nal;

b) Sejam possuidores do grau de mestre ou de doutor nas áreas refe-
ridas na alínea anterior;

c) Possuam experiência correspondente a, pelo menos, um mandato 
completo no exercício dos seguintes cargos:

i) Director, subdirector ou adjunto do director, nos termos do regime 
previsto no Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril;

ii) Presidente, vice -presidente, director ou adjunto do director, nos 
termos do regime previsto no Decreto-Lei n.º 115 -A/98, de 4 de Maio, 
alterado, por ratificação parlamentar, pela Lei n.º 24/99, de 22 de Abril;

iii) Director executivo ou adjunto do director executivo, nos termos 
do regime previsto no Decreto-Lei n.º 172/91, de 10 de Maio;

iv) Membro do conselho directivo, nos termos do regime previsto no 
Decreto-Lei n.º 769 -A/76, de 23 de Outubro;

v) Possuam experiência de, pelo menos, três anos como director ou 
director pedagógico de estabelecimento do ensino particular e coope-
rativo.

5 — O pedido de admissão ao procedimento concursal é efectuado 
por requerimento, dirigido ao Presidente do Conselho Geral Transitó-
rio/Conselho Geral do Agrupamento de Escolas de Arazede, podendo 
ser entregue pessoalmente, nos Serviços de Administração Escolar do 
Agrupamento, sito na Rua da Lagoa Grande, Faíscas, 3140-033 Arazede, 
ou remetido pelo correio, registado com aviso de recepção e expedido 
até ao termo do prazo fixado no n.º 1 do presente aviso.

6 — O requerimento, para além dos dados pessoais do candidato, 
deverá ser acompanhado dos seguintes documentos:

a) Curriculum Vitae detalhado, contendo toda a informação conside-
rada pertinente, acompanhada da respectiva prova documental;

b) Projecto de Intervenção relativo ao Agrupamento (máximo de 20 
páginas em letra Times New Roman,12,1,5), identificando os problemas, 
definindo os objectivos e estratégias, bem como a programação das 
actividades que se propõe realizar durante o mandato.

7 — Os documentos referidos nas alíneas a) e b) do número anterior, 
que acompanham obrigatoriamente o requerimento de admissão, deverão 
ser entregues em envelope, fechado, se possível lacrado, contendo no seu 
exterior unicamente a seguinte designação: “Procedimento para recruta-
mento de Director do Agrupamento Escolas de Arazede — documentos 

anexos ao requerimento de… (nome do candidato) ”.É obrigatória a 
prova documental dos elementos constantes do currículo.

8 — As candidaturas serão apreciadas pela Comissão designada para o 
efeito pelo Conselho Geral Transitório/Conselho Geral, a qual procederá 
de acordo com o artigo 7.º da Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho, e 
Artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril.

9 — As candidaturas serão apreciadas considerando:
a) A análise do curriculum vitae, de cada candidato, designadamente 

para efeitos de apreciação da sua relevância para o exercício das funções 
de director e o seu mérito;

b) A análise do Projecto de Intervenção no Agrupamento de Escolas;
c) O resultado da entrevista individual realizada com o candidato.

10 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos serão afixadas 
no Agrupamento Escolas de Arazede no prazo de 7 dias úteis após a data 
limite de apresentação das candidaturas, sendo os candidatos notificados 
da decisão por correio registado.

11 — Após a entrega do relatório de avaliação ao Conselho Geral 
Transitório/Conselho Geral, este realiza a sua discussão e apreciação, 
podendo, antes de proceder à eleição, efectuar a audição dos candidatos.

12 — A audição dos candidatos realiza-se por deliberação do Conselho 
Geral tomada por maioria dos presentes ou a requerimento de pelo menos 
um terço dos seus membros em efectividade de funções.

13 — No caso de a comissão considerar no relatório de avaliação 
que nenhum dos candidatos reúne condições deverá o conselho, depois 
de apreciado o relatório, proceder à abertura de novo procedimento 
concursal.

14 — No caso de nenhum candidato sair vencedor, o Conselho Geral 
Transitório/Conselho Geral reúne novamente no prazo máximo de cinco 
dias úteis, para proceder a novo escrutínio ao qual são admitidos apenas 
dois candidatos mais votados na primeira eleição e sendo considerado 
eleito aquele que tiver maior número de votos.

15 — O resultado da eleição do director é homologado pelo Director 
Regional de Educação do Centro nos 10 dias úteis posteriores à sua 
comunicação pelo Presidente do Conselho Geral Transitório/ Conselho 
Geral, considerando-se após esse prazo tacitamente homologado.

16 — O Director toma posse perante o Conselho Geral nos 30 dias 
subsequentes à homologação dos resultados eleitorais pelo Director 
Regional de Educação do Centro.

25 de Março de 2009. — A Presidente do Conselho Geral Transitório, 
Maria Teresa de Jesus Almeida.

201595485 

 Agrupamento de Escolas de Avelar

Aviso n.º 7063/2009

Procedimento concursal para o cargo de director
do Agrupamento de Escolas de Avelar

Nos termos do disposto no artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, 
de 22 de Abril, e no artigo 5.º da Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho, 
torna -se público que se encontra aberto concurso para o provimento 
de lugar de Director do Agrupamento de Escolas de Avelar, em Avelar, 
concelho de Ansião, pelo prazo de 10 dias úteis a contar do dia seguinte 
ao da publicação do presente aviso no Diário da República.

1 — Os requisitos de admissão ao concurso são os fixados no Decreto-
-Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril, e na Portaria n.º 604/2008, de 9 de 
Julho:

1.1 — Docentes dos quadros de nomeação definitiva do ensino público 
ou professores profissionalizados com contrato por tempo indeterminado 
do ensino particular e cooperativo com, pelo menos, cinco anos de 
serviço, e qualificação para o exercício das funções de administração 
e gestão escolar.

1.2 — Consideram -se qualificados para o exercício de funções de 
administração e gestão os docentes que preencham uma das seguintes 
condições:

a) Sejam detentores, com aproveitamento, de um curso de formação 
especializada em administração escolar ou administração educacional;

b) Possuam experiência correspondente a, pelo menos, um mandato 
completo no exercício dos seguintes cargos:

Director, subdirector ou adjunto de director, nos termos do regime 
previsto no Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril;

Presidente, vice -presidente, director ou adjunto de director, nos termos 
do regime previsto no Decreto -Lei n.º 115 -A/98, de 4 de Maio, alterado 
por ratificação parlamentar, pela Lei n.º 24/99, de 22 de Abril;
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Director executivo e adjunto de director executivo, nos termos do 
regime previsto no Decreto -Lei n.º 172/81, de 10 de Maio;

Membro de conselho directivo, nos termos do regime previsto no 
Decreto -Lei n.º 769 -A/76, de 23 de Outubro;

c) Possuam experiência de, pelo menos, três anos como director ou 
director pedagógico de estabelecimentos de ensino particular e coo-
perativo.

2 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requerimento, 
dirigido ao Presidente do Conselho Geral Transitório do Agrupamento 
de Escolas de Avelar, podendo ser entregue pessoalmente na Secretaria 
da Escola, entre as 9h30min e as 16h00min, ou remetido por correio 
registado, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado 
para a apresentação das candidaturas.

3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados de:
a) Curriculum vitae com respectiva prova documental dos elementos 

constantes, com excepção daqueles que se encontrem arquivados no 
respectivo processo individual e este se encontre na Escola/Agrupamento 
onde decorre o procedimento;

b) Projecto de intervenção com identificação de problemas, definição 
de objectivos e estratégias e programação das actividades a realizar no 
mandato.

4 — Os métodos de selecção são:
a) Análise do curriculum vitae;
b) Análise do projecto de intervenção;
c) O resultado da entrevista individual realizada com o candidato.
26 de Março de 2009. — O Presidente do Conselho Geral Transitório, 

José António Carvalho Dias de Abreu.
201598677 

 Escola Secundária com 3.º Ciclo do Ensino Básico
de Cristina Torres

Aviso n.º 7064/2009
1 — Nos termos do disposto nos artigos 21.º e 22.º, do Decreto -Lei 

n.º 75/2008 de 22 de Abril, e no artigo 5.º, da portaria n.º 604/2008, 
de 9 de Julho, torna  -se público que se encontra aberto concurso para 
provimento do lugar de Director da Escola Secundária C/ 3.º CEB de 
Cristina Torres, na Figueira da Foz, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar 
do dia seguinte ao da publicação do Aviso no Diário da República.

2 — São requisitos alternativos de admissão ao procedimento con-
cursal:

a) Ser docente de carreira do ensino público;
b) Ser docente profissionalizado com contrato por termo indetermi-

nado do ensino particular e cooperativo.

2.1 — Os candidatos referidos no ponto anterior devem contar, pelo 
menos, cinco anos de serviço e qualificação para o exercício das funções 
de administração e gestão escolar.

2.2 — Consideram  -se qualificados para o exercício de funções de 
administração e gestão escolar os candidatos que preencham uma das 
seguintes condições:

a) Sejam detentores, com aproveitamento, de um curso de formação 
especializada em Administração Escolar ou Administração Educacio-
nal;

b) Sejam possuidores do grau de mestre ou de doutor em Adminis-
tração Escolar ou Administração Educacional;

c) Possuam experiência correspondente a, pelo menos, um mandato 
completo no exercício dos seguintes cargos:

i) Director, subdirector ou adjunto do director, nos termos do regime 
previsto no Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril;

ii) Presidente, vice  -presidente, director ou adjunto de director, nos 
termos do regime previsto no Decreto -Lei n.º 115  -A/98, de 4 de Maio, al-
terado, por ratificação parlamentar, pela Lei n.º 24/99, de 22 de Abril;

iii) Director executivo e adjunto do director executivo, nos termos do 
regime previsto no Decreto -Lei n.º 172/91, de 10 de Maio;

iv) Membro do Conselho Directivo, nos termos do regime previsto 
no Decreto -Lei n.º 769  -A/76, de 23 de Outubro;

v) Possuam experiência de, pelo menos, três anos como director ou 
director pedagógico de estabelecimento do ensino particular e coope-
rativo.

3 — O pedido de admissão ao procedimento deve ser formalizado 
mediante requerimento endereçado ao Presidente do Conselho Geral 
Transitório da Escola Secundária C/ 3.º CEB de Cristina Torres, po-

dendo ser entregue pessoalmente na secretaria da Escola Secundária 
C/ 3.º CEB de Cristina Torres, Várzea, 3080 -831, Figueira da Foz, 
das 9h30 as 16h30m, ou remetido pelo correio registado com aviso de 
recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para a apresentação 
das candidaturas.

3.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:
a) Identificação completa, nome filiação, estado civil, naturalidade, 

data de nascimento, número e data do bilhete de identidade, respectiva 
validade e serviço emissor, situação militar, número fiscal de contri-
buinte, residência, código postal, telefone/telemóvel e endereço elec-
trónico.

b) Habilitações literárias e situação profissional.
c) Identificação do lugar a que se candidata, referenciando a data e 

publicação do respectivo aviso no Diário da República.

3.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados da 
seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae, detalhado, datado, assinado e actualizado, onde 
constem respectivamente, as funções que tem exercido, a formação 
profissional que possui, devidamente comprovada sob pena de não ser 
considerada;

b) Projecto de intervenção na escola, onde identificam os problemas, 
definem os objectivos e as estratégias, e estabelecem a programação das 
actividades que se propõem realizar no mandato;

c) Declaração autenticada do serviço de origem onde conste a cate-
goria, o vínculo e o tempo de serviço;

d) Fotocópia autenticada do documento comprovativo das habilita-
ções literárias;

e) Fotocopia dos certificados de formação profissional realizada;
f) Fotocópia de Bilhete de Identidade e de Contribuinte.

3.3 — Os candidatos podem ainda indicar quaisquer outros elemen-
tos, devidamente comprovados, que considerem ser relevantes para 
apreciação do seu mérito.

3.4 — É obrigatório a prova documental dos elementos constantes 
do currículo.

4 — Os métodos de selecção são os seguintes:
a) Análise do curriculum vitae, visando apreciar a sua relevância para 

o exercício das funções de director e o seu mérito;
b) Análise do Projecto de Intervenção na escola, visando apreciar a 

coerência entre os problemas diagnosticados e as estratégias de inter-
venção propostos;

c) Entrevista profissional, visando apreciar numa relação interpessoal 
objectiva e sistemática, as capacidades com o perfil das exigências do 
cargo a que se candidata.

25 de Março de 2009. — O Presidente do Conselho Geral Transitório, 
Fernando Jorge Andrade Miranda.

201597445 

 Escola Secundária Dr. Bernardino Machado

Aviso n.º 7065/2009
Por meu despacho de hoje, cessa funções do cargo de Chefe de Ser-

viços de Administração Escolar em regime de substituição a Assistente 
de Administração Escolar Principal — Graça Maria Mendes Carvalho, 
com produção de efeitos a partir do dia 01.03.2009, de acordo com o 
disposto no Artigo 26.º do Decreto Lei n.º 184/2004 de 29 de Julho, 
por motivos de ter sido nomeada Chefe de Serviços de Administração 
Escolar — Maria de Lurdes Furtado Ataíde.

24 de Março de 2009. — A Presidente da Comissão Administrativa 
Provisória, Maria Natália Leite Oliveira Pata.

201593743 

 Agrupamento de Escolas Dr.ª Maria Alice Gouveia

Aviso n.º 7066/2009

Abertura de concurso para director. — Nos termos do disposto no 
artigo 22.º de Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril e no artigo 5.º da 
Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho, torna -se público que se encontra 
aberto concurso para provimento do lugar de Director do Agrupamento 
de Escolas Dr.ª Maria Alice Gouveia, em Coimbra, pelo prazo de 10 
dias úteis, a contar do dia seguinte ao da publicação do presente aviso 
no Diário da República.




